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Faço saber que o Congresso :Nadonal aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constit'uição, e eu, Passos Pôrto, 1•-
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, prOmulgo o seguinte - ·-

DECRETO LEGISLATIVO N• 99, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto~Iei o~? 1.940, de 25 de maio de 1982, que "institui contribuição social, cria o Fundo de 
Investimento Social (FINSOCIAL), e dá outras proVidências". · 

Artigo único. Fica aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.940, de 25 de maio de 1982, que "institui contribuição social,. 
cria o Fundo de Investimento Social (FINSOCIAL), e dá outras providências". - --

Senado Federal, 18 de outubro de 1982.- Senador Passos Pôrto, !•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

i-ATA DA 159• SESSÃO, EM 191JE OUTUBRO DE 1982 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1 .2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 
- Encaminhando projeto de lei: 
NO 221(82 (n' 429/82, na origem), encaminhando o Projeto de Lei do 

Senado n9 190, de 1982-DF, que dispõe sobre a delegação de competência 
na Administração do Distrito Federal. 

--Submetendo à deliberação -do Senado nome indicado- para cargo 
que depende de sua prévia aquiescência: 

N• 222(82 (n' 430/82, na origem), referente.afudicação do Sr. Mareei 
Dezon Costa Hasslocher, Embaixador do Brasil junto à República Popu­
lar de Moçambique, para, cumulativamente, exercer a função de EIDbai­
xador do Brasil junto à República do Zimbabue. 

-Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 
N's 223 e 224/82 (n's 431 e 434(82, na origem) referentes, respectiva­

mente, ao Projeto de Lei da Câmara n9 78/82 i ão P·rojeto de Lei 1).9 25j82:­
CN. 

1.2.2 - Requerimento 
N9 221/82, de autoria do Sr. Senador Amaral Furlan, solicitando a 

prorrogação por mais 60 dias, da licença que foi concedida pelo Plenário 
do Senado Federal. Votação adiada por falta de quornm. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADORA DULCE BRAGA- ExortaÇão aos eleitores do Estado 
de São Paulo a sufragarem nas urnas o nome dos candidatos do PDS no 
pleito de 15 de novembro próximo. 

SENADOR LEITE (dA VES- Reflexões sobre a construção da hi­
drelétrica de Itaipu. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder- Nota da Fede­
ração Nacional dos Jornalistas Profissionais - FENAJ, a respeito das 
críticas formuladas pelo Senhor Presidente da República sobre pergunta 
feita a Sua Excelência por jornalista credenciado junto à Presidência da 
República, no tocante à garantia da posse dos eleitos no próximo pleito. 
Protesto contra o uso pelo Senhor Presidente da República, dos meios de 
comunicação do Estado da Paraíba para pronunciamento de cunho 
político-eleitoral. 

SENADOR ITAMAR FRANCO -Homenagem de pesar pelo faleci­
mento do Dr. SilviO Menecucci. Críticas â resolução bi:dxada pelo Conse­
lho Interrninisterial do Projeto Grande Carajãs, dispondo sobre a mine­
ração do cobre da jazida de ~alob? na Serra_ d~ Caraj~s. 

---SENADOR MARTINS FILHO~ Posição de S. Ex• sobre o& pedi­
dos de empréstimos formulados pelo Estado do Rio Grande do Norte, em 
tramitação no Senado, a propósito de decisãO judicial sobre aÇão popular 
movida contra lei que dispõe sobre o lançamento no mercado de Obri­
gações Reajustãveis do_Tesouro daquele Estado. 

SENADOR ALMIR PINTO- Auspiciosidade da iniciativa do Go­
ver.Oo Federal pela campanha de caráter nacional para a venda de grãos a 
preço acessível à classe menos favorecida. 

1.3-0RDEM DO DIA 
Trabalho das Comissões 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO_ ENCERRAMENTO. 
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2-CENTRO DE INFORMÁTICA E PROCESSAMENTO DE 
DADOS DO SENADO FEDERAL 

--Termo aditivo a convênio fi:rmado_entre o Si.Iprenio Tribunal Fe­
deral e o Senado Federal. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 159' SESSÃO, EM 19 DE OUTUBRO DE 1982 

4' Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

PRESIDENCIA DOS SRS. ITAMAR FRANCO, ALMIR PINTO E JOS€ FRAGELLI 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Eunice Michiles- Alexandre Costa- L_ujz.__Fe_rnando Freire- Helví­
dio Nunes- Almir Pínto --Martins Filho- Humberto Lucena- Aderbal 
Jurema- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- João CaJm__o_n_- Amaral 
Peixoto - Itamar Franco-- Murilo Badaró - Tancredo Neves - Dulce 
Braga- Orestes- Quércia- José Fragelli- Leite ChaVes- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 20 Srs. Senadores. _Havendo número regimental declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos-trabalhos. 
O Sr. }<?-Secretário vai proceder à leitura do Ex.pediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N• 221, DE 1982 

(N' 429/82, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

Nos termos do artigo 51, combinado com o artigo 42, item V, da ConsH~ 
tuição Federal, tenho a honra de submeter à elevadade_l_iberação de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Governador 
do Distrito Federal, o anexo projeto de lei qu~. "dispõe sobre a delegação de 
competência na Administração do Distrito Federal". 

Brasília, 18 de outubro de 1982. - João Figueiredo. 

E.M. N• 007 f82 - GAG Brasília, 5 de outubro de l982. 

Excelentíssimo Senhor PreSidente da República: 

E. inquestionável que o Decreto-lei n"' ZOO. _de ~~ de feverejrQ de_ 196(, 
pretendeu aumentar a eficãçia da Administração, fornecençlQ técnicas moder~ 
nas para que esta alcance seus fins, de forma rápida e racional. 

Dentre os princípios básicos preconizados na reforma adfninistrativa 
encontra-se a delegação de competência. já córisagfa<Ja: nã doutrina e atual­
mente, mais do que nunca, quando da instituição do Programa __ N~çional de 
Desburocratização, agilizada com o intuitO de acelerar a descentrali~fl:çà() ad-­
ministrativa. 

Da Administração Federal os institutos inserídos no Decreto-lei n"' 
200/67 expandiram..;se às esferas estaduais e munícipáís corri réSliltados, po­
demos afirmar, altamente positivos. 

Desde 1968 que os reflexos do Decreto~ lei n"' 200 f 6'7 se fizeram sentir na 
legislação das unidades federadas e, em 1971, sua influêricia chegou ao DiStri­
to Federal, quando da edição da Lei n• 5.72l, de 26 de outubro de 1971, dis­
pondo sobre normas relativas às licitaç9es e á_lienações de bens do D~triio 
Federal. 

Entretanto, entendo que a Administração local se ressente de outros ins­
trumentos que possam, de certa forma, agilizar a descentralização adminis­
trativa. 

Nesse sentido, o Distrito Federal, tomando por paradigma as diretrizes e 
normas insertas nos artigos 1 l e 12 do multicitado Decreto-lei n"' 200/67, ela­
borou o anteprojeto de lei que ora submeto à elevada consideração de Vossa 

Excelência, solicitando~Ihe, caso aprovado, o competente encaminhamento 
ao Senado Federal. 

Colho o_ens_ejo para renovar a Vossa Excelência protestos de profundo 
respeito. 

José Orne/las de Souza Filho, Governador do Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 190, DE 1982-DF 

Dispõe sobre a delegação de competência na Administração do 
Distl-ito FedúOI. 

O Senado Federal decreta: 

Art~ I"' É facultado ao Governador do Distrito Federal, aos Secretários 
de Governo e, em geral, às autoridades da Administnição local, delegar com­
petência para a prática- de atos administrativos conforme se dispuser em regu­
lamento. 

§ 1 q A delegação de competência será utilizada como instrumento de 
descentralização administrativa:, com o objetivo de assegurar maior rapidez e 
objetividade às decisões, situando~as na proximidade dos fato~. pessoas ou 
problemas a atender. 

§ 2"' O ato de delegação indicará com precisão a autoridade delegante, a 
autoridade delegada e as atribuições objeto da delegação. 

Art. 2"' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEl N• 200, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a organização da Adminisiração Federal, estabele­
ce diretrizes para a Reforma Administrativa, e dá outras providências. 

• ••• • •• • • • • • • •.• ~• •••.• ~••.• • •-• • • • • ._.,. • o•&_o • • • • • • ~· •' • • • • • • • • .-. • •-..---~•; 

CAPITULO III 
Da Descentralização 

Art. 10. A execução das atividades da Administração Federal deverá 
ser amplamente descentralizada. -- · - · 

§ 19 A descentralização será posta em prática em três planos principaís: 
a) dentro dos quadros da Administração Federal, distinguindo-se clara­

mente o nível de direção do de execuçâo; 
b) da Administração Federal para a das Unidades federadas, quando es­

tejam -devídamente aparelhadas e mediante convênio; 
c)-da Ad_mi_nistração Federal para a órbita privada, mediante contratos 

ou concessões. 
§ 2f -Em cada Órgão da Administração Federal, os serviços que com­

põem a estrutura central de direção devem permanecer liberados das rotinas 
de eXecução e das tarefas de mera formalização de atos administrativos, para 
que possam concentrar-se nas atividades de planejameilto, supervisão, coor­
denação e controle. 

§ 39 A Administração casuíStiCa, assim entendida a decisão de casos in­
dividuais, compete, em princípio, ao nfvel de execução, especialmente aos ser­
viços de natureza local, que estão em contato com os fatos e com o público. 

§ 49 Comp"ete à estrutura central de direção o estabelecimento das nor­
mas,- ciitérios, progriinas e princípiOS, que os·serviços responsáveis pela exe­
cução são obrigados a respeitar na solução dos casos individuais e no desem­
penho de suas atribuições. 

§ 59 Ressalvados os casos de manifesta impraticabilidade ou inconve­
niência, a execução de programas federais de caráter nitidamente local deverâ 

;. 
' 
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ser delegada, no todo ou em parte, mediante convênio, aos órgãos estaduais 
ou municipais incumbidos de serviços -correspondentes._ 

§ 69 Os órgãos federais, responsáveis pelos programas conservarão a 
autoridade normativa e exercerão controle e fiscalização indispensáveis sobi'e 
a execução local, condicionando·se _a liberação dos recursos ao fiel cumpri­
mento dos programas e convênios. 

§ 79 Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coorde­
nação, supervisão e controle e com o objetivo de impedir o crescimento des­
mesurado da máqurna:- -administrativa, a Administração procurará 
desobrigar-se tia realização material de tarefas exeCutivas, recorrendo, sem­
pre que possível, à execução indireta, mediante contrato, desde que f?xista, na 
área, iníciativã privada suficientemente desenvolvida e capacitada a desempe­
nhar os encargos de execução. 

§ 89 A aplicação desse critério está cOndicionada, em qualquer caso, 
aos _ditames do interesse público e às conveniêltcias da segUrança naCional. 

CAPITULO IV 
Da Delegação de Competência 

Art. li. A delegação de competência será utilizada como instrumento 
de descentralização administrativa, com o objetivo de assegurar maior rapi­
dez e objetividade às decisões, situando-as na proximidade dos fatos, pessoaS 
ou problemas a atender. 

Art. 12. É facultado ao Presidente da República, aos Ministros de Es­
tado e, em geral, às autoridades da Administração Federal delegar competên­
cia para a prática de atos administrativos, conforme se dispuser em regula­
mento. 

Parágrafo único. O ato de delegação iridlc"ã.râ -com precisão a autorida­
de delegante, a autoridade delegada e as atribuiçõ~_s objeto de delegação. 

CAPITULO V 
Do Controle 

Art. 13. O controle das atividades da Administração -Federal deverá 
exercer-se em todos os níveis e em todos os órgãos, cõmpreendendo, particu­
larmente: 

a) o controle, pela chefia competente, da execução dos programã.s e da 
observância das normas que governam a atividade específica do órgão con­
trolado; 

b) o controle, pelos órgãos próprios de cada sistema, da observância das 
normas gerais que regulam o exercício das atiVidades aUxiliares. · · 

c) o controle da aplicação dos dinheiros públicos e da guarda dos bens 
da União-pelos órgãos próprios do sistemã de COrii3biHdade e auditoria. 

Art. 14. O trabalho administrativo será rilciohalizado medi3iite simPli­
ficaçãO a e processos e supresSão de controleS que se evidenciarem como pura­
mente formais ou cujo custo seja evídentemCittC ·superior ao risco~- - · 

. . . . . . . . . . . . . . . . . -~~· ...... -.... "'' ......... -.. i.-~ ... -.~ ....... ~~-~-~ ..... . 
TITULO XII 

Das Normas Relativas a Licitações para Comprãs, Obras, Ser-
viços e A /ienações -

Art. 125. _ As licitações para compras, obias e serviços passam a reger­
se, na Administração Direta e nas Autarquias, pelas normas consubstancia­
das neste Título e disposições comple-mentares aprovadas em decreto. 

O o o o O O O O O O o o o o O O O O o o o O O ~O O O O O O Õ O O • O O O o-A o-.-.-..~~~-. O • O o o O-•• -; ; O O o o o O O O O O o 

Art. 144. A elaboração de projetos poderá ser objeto de concurso, com 
estipulações de prêmiOs aos concorre-ntes classificados, obedecidas as con­
dições que se fixarem em regulamentO. 

' o O o O O O o O o • o i'; O ~ O O ,·, o o -· O O O O 0 O o ~ ~ O O ·~ .-O ~ ~ _J O --....:.~ -.:A o .; ~. •• ~ O O O O O o o o O O O O -

LEI NO 5.721, DE 26 DE OUTUBRO DE 197! 

Dispõe sobre normas relativas às lícitações e alienações de bens 
do Distrito Federal. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Senado Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. J9 Aplicam-se ao Distrito Federal as normas relativas às licitações 

para as compras, obras, serviços e alienações, previstas nos artigos 125 a 144 
do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, que disPõe sobre a Organi­
zação da Administração Federal, estabelece diretrizes para- a Reforma Admi­
nistrativ.a e dã outras providências: - -

Art. 29 A alienação de bens imóveis do DiStrito Federaf dependerá de 
expressa autorização em decreto do Governador e soerâ Sempre-preCedida de 

parecer do órgã9 responsável pelo patrimônio do Distrito Federal, quanto à 
.sua oportunfdade e conveniência. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às alienações a 
Ululo gratuito que deverão ser precedidas de lei especial. 

Art. 39 O Governador poderá promover a alienação de ações de pro­
priedade do Distrito Federal, representativas do capital de sociedades de eco­
nomia mista e de suas subsidiárias,_ mantendo 51% (cinqüenta e um por cen­
to), no mínimo, das ações das empresas nas quais deva assegurar o controle 
estatal. 

Art. 49 Esta Lei ent~a em vigor na data de sua pub_licação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Brasília, 26 de outubro de 1971; 150• da Independência e 83• da Repúb1i-
ca. 

(Às Comissões de ConstituiÇão e Justiça e do Distrito Federal.) 

MENSAGEM N• 222, DE 1982 
(N• 430/82, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
De_confonpidade com o art. 42, iterit 111, da Con~tituição Federat tenho 

a honra de submetei à aprovação de Vossas Excelências a escolha, que desejo 
fazer, do Senhor Marcel Dezon Costa Hasslocher, Embaixador do Brasil jun­
to à República Popular de Moçambíque, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do B~asiljup.to à R_epública do Zimbabwe, nos termos 
do Decreto n• 56.908, de 29 de setembro de 1965. ~ 

Os méritos do Embaixador Mareei_ Dezon Costa Hasslocher, que me in­
duziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, const_am da 
anexa informaçãO- do Ministério daS RdaçÕes Exteriores. 

Brasília, I8 de outubro de 1982~- Jaào Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae: 
O- Embaixador Mareei Dez.on 
Costa Hasslocher. 

Nascido no Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 9 de deze!llbro de 1928. 
Filho de Alfredo Egon Hasslocher e Maria Luiza Decon Costa Hasslo· 

cher. 
Bacharel em Direito, Pontifícia Universidade Católica, Rio de Janeiro. 
CUrso" de Aperfeiçoamento de DiPlomatas, Instituto Rio Branco. 
Curso sobre Assuntos Nucleares, Ministério das Relações E~terjores. 
CurSo Superior de Guerra, Escola Superior de Guerra. 
Cônsul de Terceira Classe~ CCfncUrso,- 16' de julho de 1954. 
Segundo Secretário, antiguidade, 24 de outubro de 1961. 
Primeiro Secretário, meieci:i:Dento, 26 _de julho de 1966. 
Conselheiro, título, 19 de ·setembro ode 1969. 

·___,- Conse1lieiro, merecimento, J9 dejaneiro-dé 1973 . 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 14 de janeiro de 1975. 
Ministro de Primeira Classe, mere_cim_ento, 24 de julho de 1980. 
Assistente do Chefe do Cerimonial, 1963. 
Assessor de Imprensa, 1964. 
Introdutor Diplomático, 1964/66: 
Chefe da Divisão da Europa-I!, I 974. 
Agregado, 1975/81. 
Montevidéu, Terceiro Secretário, 1956/57. 
La Paz, Terceiro Secretário, 1957/59. 
La Paz, Encarregado de Negócios, 1959. 
Argel, Terceiro Secretário, !959/60. 
Milão, Vice-Cônsul, 1960/61. 
Milão, Cônsul-Adjunto, !961/62. 
Milão, Encarregado, 1961, 1962 e 1963. 
Paris, Segundo Secretário, 1962. 
Washington, Primeiro Secretário, 1966/69. 
Washington, Conselheiro, 1969/71. 
Bonn, Conselheiro, 1971/73. 
Maputo, Embaixador, !981/82. 
Reino de Lespto, Embaixador, cumulativamente, 198 I /82. 
À disposição da Delegação Especial da República Dominicana às soleni­

dades de posse do Presidente do Brasil, I 956. 
À disposição das Comitivas do PreSideõte da Argentina e Bolívia em vi­

sita ao Brasil, 1956. 
Seffiinârio Internacional pafa- diplomatas~ Salzburgo, 1960 (representanM 

te). 
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XIX Sessão da Assembl6ia Geral da ONU, New York, 1964 (membro). 
Missão Especial às solenidades de posse do Pres_idente da Guatemala, 

1966 (membro 
Cerimônia de Incorpora-ção do Navio Aruta à Marinha Brasileira, Bra­

man, 1971 (representante). 
Grup-o de Trabalho para colaboração na organização e execução das ce­

rimônias de posse de Sua Excelência o Senhor General-de-Exército Ernesto 
Geisel, 1974 (membro). 

V Reunião da Comissão Mista Brasii-Yugoslâvia, Brasnia, 1974. 
Reunião da Comissão Mista Brasil-Polônia, Brasília, 1975. 
11 Reunião da Comissão Mista Brasil-Bulgâria, Brasília, 1975. 
Oficial de Gabinete do Ministério da Justiça, 1955. 
Assistente do Ministro da Fazenda, 1963. 
Secretário de Estado da Indústria e do Comércio e Turismo, Rio de Ja-

neiro, 1975/79. 
Chefe de Gabinete do Presidente da NUCLEBRÁS, 1979. 
Diretor-Presidente da RADIOBRÁS, 1980/81. 
Membro da Associação Interamericana de Advogados. 
Ordem do Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 

O Embaixador Mareei Dezon Costa Hasslocher se encontra nesta data 
no exercício de su_as funções de Embaixador do Brasil junto à República Po­
pular de Moçambique. 

Secretaria de Estado das Rejações Exteriores, em 8 de outubro de 1982. 
- (Guilherme Luiz Leite Ribeiro), Chefe da Divisão- do PessoaL 

À Comissão- de Relações- EXteriores-

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 

N• 223/82 (n' 431/82, na origem), de 18 do corrente, relativa ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 78, de 1982 (n• 6.227/82, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a reestruturação do_Grupo-direção e Assessoramento Superiores dos 
Tribunais Regionais Eleitorais e a fUsão dos QUadros Permanentes das Secre­
tarias dos Tribunais Regióilais Eleitorais dos Estados da_Guanabara e do Rio 
de Janeiro. 
(Projeto que se transformo_u __ na_Lei o~' 7.041, de 18 de_ outubro de. 1982). 

N~' 224/82 (nll 434/82, na origem), de 18 do corrente, relativa ao Projeto 
de Lei nll 25, de 1982-CN, que altera dispositivos da Lei n9 5.692, de 11 de 
agosto de 1971, rcferentçs à profissionalização do ensino de 29_ Grau. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mes1,1, requerimeiüo que vaí Ser lido pelo Sr. 1~'-Secretãrio. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 221, DE 1982 

Excelentíssimo Senhor Senador Jarbas Passarinho DD. Presidente do 
Senado Federal. 

Amaral Furlan, Sei1adoi- da RC:pública, vem, mui respeitosamente, re­
querer através do presente, prorrogação por mars sessenta dias, da licença 
que foi coricedida pelo Plenário do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 1981.- Amaral Furlan. 

O SR. PRESIDENTE~ (Itamar Franco) - A votaçãa do~ requerimento 
fica adiada por falta de quorum. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Dulce Braga. 

A SR• DULCE BRAGA (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Estão na Ordem do Dia as pesquisas de opinião pública, realizadas pelos 
principais órgãos de comunicação em todo o País. Podem variar os índices e 
os percentuais, principalmente no que tange aos candidatos à governança 
que, por certo, são os que mais interessam ao nleio Político. 

Não desejando entrar no mérito dos probleinas que preocuPam mais de 
perto os demais Estados do Pafs, limíto-me a realçar um pormenor, que posso 
classificar de destaque, nas pesquisas feitas no Estado de São Paulo. Em to­
das essas pesquisas, hã uma rubrica aberta para o que denominam .. eleitores 
indecisos H; de fato, reconheço que se torna difícil classificar numa simples ta­
bela as respostass de pessoas que não manifestaram suas opinião para o en­
trevistador c portanto, foram ·consideradas como indecisas. Ora, essa inter­
pretação é muito mais ampla do que parece, e até mesmo artificial, pois, não 
se pode chamar de indeciso o portador de um títuilo de eleitor desiriteressado 
ou desinformado ou ainda despreocupado com um problema que lhe parece 
distante da mente. 

Na oitava pesquisa '"Veja-Gallup", os classificados como "indecisos" 
ainda ganham uma eleição, pois, constituem o maior contingente da popu­
lação de São Paulo. A propósito dessa constatação e na qualidadse de obser­
vadora política no meu -Estãdo, desejo lembrar que o futuro Governador de 
São Paulo deverá manter as mais estreitas relações com o governo Federal e 
com todos os seus órgãos da administração direta ou indireta. Nas atuais cir­
cunstânci:iS, goVernar qualquer Estado da Federação, ainda que o Estado de 
São Paulo, considerado o mais tieõ e pujante do País, sem o apoio do Palácio 
do Planalto para a execução de tantas obras importantes de que carece o Es­
tado, seria inadmissível. 

Lembro que o Presidente da República se manterá no posto ainda por 
mais 3 anos, após as eleições de 15 de novembro e o povo de São Paulo deve 
dar-se conta da conveniência de escolher um Governador que continue a 
manter as melhores relações com o Governo Federal, guardando-se, corno é 
natural, a autonomia do Estado prevista na Constituição da República. 

Isso não quer dizer subserviência, conotação que eu jamais daria. Feita 
essa ressalva e agora, não comõ simples observadora e sim, como Senadora 
da República e representante do Partido Democrático Social, nesta Casa, 
convoco os paulistas para se manifestarem nas próximas eleições pelo meu 
partido e por seus candidatos, sem dúvida, sempre melhor preparados para os 
respectivos cargos eletivos que ífãõ exercer, quer no Executivo, quer no Le­
gislativo. 
- Reynaldo de Barros e Guilherme Afif Do mingues, candidatos, respecti­
vamente, a Governador·e Vice-GoverOador, são homens preparados e já de­
monstraram na vida públíci que merecem o apoio e a confiança do povo de 
São Paulo. 

Retorno, agora, ao meu comentário anterior, referindo-me aos eleitores 
que não pensaram, até o momento, na importância: do desfecho das_ próximas 
eleições, Não os critico. Apenas vejo os interesses do meu Estado e do pró­
prio País nas dificuldades que enfrenta no tormentoso clima de insegurança 
que reina em todo o mundo, sem ex_ceção, desde os países subdesenvolvidos 
até os chamados Estados ricos e altamente desenvolvidos que vivem dificul­
dades maiores__do que o Brasil. E desejo acentuar que, numa linha de perspec­
tivas, o Brasil é, sem dúvida, o país que tem as melhores oportunidades para 
sair da crise mundial, a médio prazo, em boa situação. A Nação brasileira 
não chegou a entrar num processo de recessão,-ainda que colhida de surpresa 
por sérios desafios. O mundo es_tá carente de produtos alimentícios e o Brasil 
caminha para uma agricultura múltipla, capaz de colher, jã na próxima safra, 
os melhores resultados para compensar a sua balança de pagamentos. 

Aos po1,1cos, a importação do petróleo começa a ser um problema me­
nor, até mesmo em relação a países grandes produtores. O programa do 
PROÃLCOOL, de início não confiável, tornou-se a grande solução para o 

- _P!!ls que descortina um alívio sensível em SIJas divisas, graças à sensível re­
dução de seus gastos na importação de petróleo, já neste ano e melhor ainda 
no próximo exercício. 

Podem parecer, Sr. Presidente, Srs. Senadores, palavras de esperança e 
de otimjsmo, mas elas são colocadas em fatos -irrespondíveis. Não é hora de 
contestação ut..i de revanchismos, como muito bem o disse, o Brig. Délio Jar­
dim de Matos. E hora de apoiar o Presidente da República, de dar-lhe um 
voto de confiança pela coragem que demonstrou recentemente em seu discur­
so, na histórica sessão de abertura da ONU (Organização das Nações Uni­
das), no qual disse, por todos nós, o que pensa o Bras'il neste momento de per-
plexidade rriundial: -

São Paulo deve e precisa dar seu apoio e estender seus braços ao Presi­
dente da República, que a todos estendeu sua_ mão. Vamos recebê-la e apertá­
la, num cumprimento de fé e confiafiçà e que os eleitores de São Paulo acei­
tem minhas palavras, com convicção, fazendo-lhes eu um apelo para que se 
lembrem de que o que é bom para SãO Paulo, é bom para o Brasil. Não se 
deve e não se pode mudar de caminho no meio da ponte. b melhor atravessá­
la primeiro com a neceSsáría seguranÇà.-Casó COJitrãrio; seria um retroCessO. -

Motivados os desinteressados, esclarecidos os desinformados e alertados 
os despreocupados, lembro-lhes que votar em Reynaldo de Barros e em toda 
a sua chapa é a melhor solução para São Paulo; os supostos indecisos darão a 
vitória à'melhor causa, que é a de garantir a segurança da família, a continui­
dadse de recurso_s às obras em andamento e, finalmente, a certeza de que São 
Paulo, unido e forte, ajudará o Brasil a enfrentar e a superar as dificuldades 
conjunturais do momento, dando mais um exemplo ao mundo de que é uma 
Nação amadurecida, em busca de um equilíbrio social, político e econômico, 
que já estã por merecer. 

O Sr. Leite Chaves -V. Ex• permite um aparte? 

A Sl~.' DULÇ~ BRAGA -Com uma grande satisfação e muita honra. 
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O Sr. Leite Chaves- É para inim uma graride honra, imiscuir~ me no seu 
discurso, através deste aparte. ~a primeira vez qUe eu a ouço, e sabe V. Ex• O 
apreço que me merece e merece aos Senadores desta Casa. 

A SR• DULCE BRAGA- Muito obrigado, nobre Senador Leite Cha-
ves. 

O Sr. Leite Chaves- Mas quero me reportar àquele elogio, sobremanei­
ra acentuado que V. Ex• faz ao Presidente da República, homem que hoje es­
tá em plena campanha pelo seu Partido. Ninguém pode negar que Sua Exce­
lência tem se esforçado para estabelecer bases democráticas neste País. Mas, 
Sua Excelência não pode ser elogiado pelo tipo de eleições que está se reali­
zando. Tem V. Ex' conhecimento de que as eleições se realizam sem debate na 
televisão, nem ilo i'âdio, são eleições amarradas em que os grandes debates 
políticos nacio'nais, numa fase desta, não eStão se realizando porque vincula­
dos que são os_ votos, de vereador a Governador, passando por Senador, De-­
putado Federal, Deputado Estadual e Prefeitos. O pleito se transformou 
numa arenga municipal numa arenga de vereança, de quarteirão. Então, em 
lugar dos grandes temas, dos grandes debates que oferecem alternativas e ca­
minhos, alternativas de solução ao País, o que temos? Temos tudo isso substi­
tuído por essa arenga, por uma cédula branca, cédula esquisita que está nas 
mãos dos vereadores. Então, o .esforço do Governo foi esse, o de tirar o senti­
do político da eleição, reduzi-la apenas a uma arenga municipal. Fez a vincu­
lação, e como se isto não bastasse, para refirar o aspecto Político-, colo·c_ou a 
cêdula fantasma e o processo eleitoral está reduzido à condição de um proées­
so didático e cartorial. Asseguro a V. Ex• que o País em nada crescerá em ex­
periência depois dessas eleições - eleições mudas, silenciosas. Então, tudo 
foi feito contra· ã OPosição neste Pais:_ a manutenção da Lei Falcão, o voto 
vinculado, eleições em todos os níveis, a chapa faD.tasrna e, ultimamente, isso 
que consideramos uma ignomínia, que foi a elevação do empréstimo compu!~ 
sório no Banco Central, com a finalidade exclusiva de tornar cada vez mais 
difiêil a movimentaÇão dos candidatos da Oposição que, sendo economica­
mente os mais pobres, e estando endividados, não podem sequer hoje, obter 
uma reforma dos títUloS, a nível pessoal, conseguidoS nos bancos. Então, essa 
eleição não acrescentará nada aos níveis de liberdade e ao debate nacional. 
Essa eleição é uma vergonha nacional. Então, pode-se louvar o esforço do 
Presidente da República, mas, permita-me V. Ex' não nos limites em que V. 
Ex• o coloca. Ele não está sendo um vanguardeiro da liberdade saudável. Está 
sendo apenas o artífice de um processo que não passa· de uma arenga nacio­
nal. 

A SR• DULCE BRAGA- Agradeço de coração a interferência de V. 
Ex' que merece de todos o respeito e a admiração. Ser elogiada por V. Ex', 
como eu o fui-no início, e Conter um apãrte de V. ex• no meu pronunCiamento 
já é um orgulho do qual podemos nos contragular. Mas, permita-me que dis­
corde das palavras de V. Ex• Quando louvamos o Senhor Presidente daRe­
pública o fizemos caril o coração e com a mente atentos. O Senhor Presídenie 
da República foi um homem,· eU já o disse, que estendeu as mãos, aliás, que 
está estendendo as mãos. Foi aquele que prometeu a todos nós uma democra~ 
cia com adjetivos e umademocr~cia com segui'ã:nç.ã. E tem cumpridO todo-s os 
seus objetivos. Em todos os momentos ele não tem falhado ao que se propôs. 

Nós podemos fazer restrições, porque governo iião é o Presideri.te daRe­
pública apenas, é um todo. Então, V. Ex• talvez não saiba porque há pouco 
tempo estou aqui, mas sempre nas minhas atitud~ políticas, sempre fiz críti­
cas construtivas, comu as que V. Ex' faz neste momentO, discordando do teor 
delas mas não so sentido dos que as fez. Nã.o vamos negar que a Revolução 
de 64 não foi a reVOlUção dOs nossos sonhos, ela não cumpriu todoS os seus 

. objeti~os,-assim comO o Senhor Presidente da República não pode, não pôde 
. e.não poderá fazer tudo aquilo que tem vontade de fazer. Mas V_. Ex' devere-

Conhecer comigo que o Senhor Presidente da República estã fazendo tudo o 
que pode, para que esta democracia seja estabelecida. 

Vemos, por exemplo, os candidatos da Oposição, nos comf~-ioS, falarem 
tudo aquilo que lhes passa pela cabeça, não corno V. Ext-, com palavras estu~ 
dadas e com palavras acuradas. Mas, sem medir as palavras, de uma maneira 
íntensiva, eles inveStem contra o :Senhor Pi-esidente da República e nada 
acontece. Quer dizer, estamos numa 3bertura que era a que sonhiva João, es­
tamos com as eleições com que sonhava João, e·vamos pedir a Deus para que 
Ele também estenda as suas mãos, como o Presidente as estendeu a nós, para 
que possamos ter, apóS a$" eleições, aqUilo que desejávamos e -não _o que V. 

·Ex', um poucO pesSfmiSta·,- asSíin--péil-Sa. ·-·-
. Sr. Pfesidente e Srs. Senadores, Com esse acréscitilÕ- d-esse aParte b!ílhan­
te do nobre Senador da Oposição,- limito-me a en'cerrar o meu pronunciamen­
to. 

Era o que tinha a dize'r, ·sr. Presidente, (Muito_' bem! Pci{mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Semi.doreS:-

Os fatos consumadoS merecem exame, na medida em que os erros e acer­
tos decorrentes de sua realização poisam ser repetidos, se vantajosos, ou evi­
tados, se inconvenientes. 

Em 1975, um dos primeiros discursos que fiz aqui, nesta Casa, como re­
presentante do Paraná, foi sobre a construção de Itaipu. Surpreendeu-me, na 
época, que um projeto daquele vulto fosse examinado, pelo Senado, durante 
apenas 30 dias. Debate sequer houve acerca daquele projeto. E na oportuni­
dade levantamos uma série de inconvenientes, todos eles comprovados. O 
Ministro das Minas e Energia respondeu ao meu discurso dizendo que os cus­
tos não haveriam de ultrapassar a 2 bilhões e 500 milhões de dólares: um bi­
lhão decorrente de subscrição pUblica e um bilhão e meio proveniente da 
ELETROBRÁS. . 

O discurso ensejou aqui longos debates, a imprensa o difundiu e houve, 
até, deformações sobre a posição que a Oposição assUmira nesta Casa-, dizen­
do que nós aqui, do PMDB, representávamos interesses extremistas da Ar­
gentina. 

As alegações que fazfamos na época é que 800 Krn 1 de terra haveriam de 
ser cobertos; que os interesses daqueles posseiros não estavam sendo observa­
dos; que Guaíra haveria de desaparecer; que Nação nenhuma civilizada no 
mundo, permitiria que Guaíra, na sua beleza, na sua atração, fosse amputada 
pelas águas~ sobretudo quando havia outr~ alternativa; alegávamos que o 
arenito cauá haveria de implicar no soterramento de ltaipu, depois de 35 
anos, dando exemplos de pequenas barragens construídas no norte do Para­
ná, soterradas pelas ãguas e duvidávamos do valor dos custos, quando dizía­
mos que aquilo era um poço aberto e que o BraSil haveria de pagar caro por 
ltaipu. 

Itaipu hoje está concluída na sua primeira fase. O lago começou a se en~ 
cher, e não seria agora motivO de crítíCas;-m.as há um motivo pelo qual venho 
à tribuna hoje: é um editoria,I de um jorna] que se publica no Brasil, em inglês, 
o The Latin American Post, que é muito singular, porque é lido em toda a 
América Latina e em toda a Europa. Todos os investidores, todos os banqueiM 
ros do mundo que querem saber alguma coisa do Brasil, lêem esse jornal. t 
um jornal que não tem censura econômicª-•- porque não tendo matéria de 
anúncio, não sofre as limitações da censura econômica. E, aqui está um edito­
rial muito bem escrito, em iilglês, que é um verdadeiro louvor a Jtaipu, mas 
tem_ algumas frases dirigidas a setores do mundo, que mostram realmente que 
ltajpu, num rCgime democrátiCo de amplas discussões, não sairia, pelo me­
nos, nos termos em que saiu. O editorial tem o título: Dream come True, e co­
meça assim: 

LATIN AMERICA 

Editorial 

Dream Come True 

The sluice gates were closed at ltaipu Dam this week initiating 
the filling o r the reservoir On --the Parana Ri ver that will give the 
giant hydro~lect~ic project the force to produce mOre energy th_an 

--any other in the history oft~e world! .. Historie" is the correct word 
·to us_e for this occa.S:ion. Itaipu is mOre thanjust another power pro­
jectc, it _is a symbol of a Brazilian development dream. 

Ali ofthe statistics assOcia:ted wiih Itaipu are gigantic, The lake 
formed behind thedam will i:over 580square miles o f area. ltaipu 
will generate 12.6 million kilowatts of energy when its 18 turbines 
are in operation; The dam itself is 40 stories high. More concrete 
was poured in to it than for any structureever built on the face o'fthe. 

_ earth. · 
ltaipu, when in full operation towards the end of this decad.e, 

will generate the energy equivalent o f some 600,000 barreis o f oii a· 
day, jU.st a bit less than Brasil's current __ pet_r_ole.umim_ports. The 
billiOns o f dollars that have been spent on the construction of this 
power project will be recovered in energy conServation and the utili­
za tiO!) of hydro power native to Brazil. 

Itaipu repiesehts the national use ·of massiVe .foreign loans. 
DesJ>ite the use cof imported money and large doses· of imported 
tC:chnology to build the dam and its' associated generating systems, 
Brazilian: engineering- and building know-how gained immensely 
through the construction process •. There w~s considerable technol~ 
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gy transfer involved in the Itaipu project and the engineering and 
construction com-panies involved in the planning and erection pha­
ses are now applying the ltaipu lessons both in other Brazilian pro­
jects as well as in jObs outsfde o f this countr_y. 

Itaipu has been rigorously on time. which itself is a marvel in 
Brazil. Its costs have superceded original estimates, but that is not 
surprising. The timetable has been adhered to, and Itaipu's kilo­
watts will de available on schedule for users in both Brazil_and Para­
guay, which was a partner in the construction of the dam. 

Itaipu represents the best of Brazil's technical and financiai ef­
forts to imprOve the standard of life in this na:tron.-The country can 
be proud of what has been done and how it has been done. 

Alinhavei ligeiramente a tradução, que é a seguinte: 

"O Sonho se tornou realidade 

Fecharam-se esta semana as comportas da represa de ltaipu, 
iniciando-se, assim, o enchimento do reservatório do Rio Paraná, 
que darâ ao gigantesco projeto hidrelétrico, forÇa: sufici~hle para 
produzir mais energia do que qualquer outro na história mundial. 

.. Histórica" é a palavra correta para ser usada nesta ocasião. 
Itaipu é mais do que um simples projeto energético, é o-símbolo do 
sonho do desenvolvimento brasileiro. Todos os números assocíados 
a ltaipu são giganteScos. O lago que se fói'mará atrás-da barragem 
haverâ de cobrir uma área de 580 milhas quadradas. ltaipu gerarâ 
12.6 milhões de Kilowatts de energia quando todas as suas 18 turbi­
nas estiverem em operação. Só a barragem tem uma altura corres­
pondente a um edifício de 40 andares. Ali foi utilizado mais concre­
to do que em qualquer outra estrutura jã realizada na face da terra. 
Itaipu, quando estiver em pleno funciOnamento, o que ocorrerá lá 
para o final desta década, produzirá energia equivalente a quase 600 
mil barris de óleo, diariamente, o que quase equivale a atual impor­
tação de petróleo do_ Brasil. Os bilhões de dólares que estão sendo 
gastos na construção desse projeto serão recompensados pela eco­
nomia que se fará de petróleo, passando-se a usar energia elétrica 
gerada por fontes nafivas brasileiras. 

Itaipu é o resultado da aplicação, nu País, de empréstimos ex­
ternos maciços. A despeito do uso desse capital externo e da grande 
dose de tecnologia importada para a construção da barragem e dos 
sistemas associados da geração de energia, a engenharia brasileira e 
o know-how para esse tipo de construção, lucraram imensamente 
através do processo utilizado. Verificou-se considerável transferên­
cia de tecnologia em razão desse projeto, de tal sorte que as compa­
nhias que dele partiCiparam gozam hoje de boa experiência para 
aplicá~la não só em futuros projetos naCionaiS; como taffibém na­
queles que vierem a realizar fora do Brasil. A construção de ltaipu 
está sendo feita rigorosamente dentro dos cronogramas previstos, o 
que não deixa de ser fato positivo no Brasil. Seus custos ultrapassa­
ram as estimativas originais, o qUe não_ cons.titui surpresa. 

Todas as demais etapas estão sendo cumpridas a tempo e a 
energia de Jtaipu estarã disponível no prazo previsto para ambos os 
usuários, Brasil e Paraguai, que- são sóciOs em sua construção. 

Itaipu representa o melhor esforço do B_rasil tanto a nível téc­
nico quanto financeiro para melhoria do padrão de vida do povo 
brasileiro. O País pode se orgulhar do que foi feito e como foi feito." 

Sr. Presidente, é realmente uma obra extraordinária, mas creio que ne­
nhum País civilizado realivaria Itaipu pela forma como ela foi feitã. O edito­
rial, como V. Ex• e a Casa Vêem, é muito bem lançado. A tradução feita rapi­
damente por mim agora, para facilitar sua inserção no discurso. 

Mas, Sr. Presidente. há um lado de Itaipu que não foi considerado, que é 

0 lado social. Sabe V. Ex• que além_dos gastos em cruzeiros, gran~e parte ~o 
dinheiro do BNH estã em Itaipu, e não sabe V. Ex• quantos continuam a mo­
rar em favelas, a não dispor de casas, ou a pagá-las a preços exagerados. por­
que o desvi_o foi maciço. 

Estivemos em Itaipu no ano passado, com a Comissão de Agricultura do 
Senado. Fomos recebidos com as atenções admissiveis pelo próprio Presiden­
te, mas jã na época nos disse S. Ex•, que o custo aproximado só em dólar. já 
estava na ordem de 10 bilhões e 300 milhões de dólares. Isso o custo em verba 
externa, porque realmente se se levar em consideração os financiamentos ex­
ternos, os valores ali carreados, Itaipu saiu a um custo Surpreenderi.te. Hoje é 
um fato consumado. irremissível. 

Aliás, depois do meu primeiro discurso, quando não houve contenção 
em seu avanço, o Senado poucas vezes passou a tratar daquele assunto. E 
quando o fazia era Cóm reservas naturais, porque obra daquele porte, resul­
tante de um contrato com outro país, iniciada como estava, não podia sofrer 
sequer alteração nos seus cronogramas. E uma das obras mais caras do mun­
do, e o País está pagando caro demais por isso~ inclusive o meu Estad_o, o Pa­
raná, que é-hóSpOOeTro-aessa barragem. O Paraná, corno sabe V. Ex•, hoje é 
responsável- ou o será- por quase Que metade da energia gerada no País, 
sem vantagem nenhuma, tanto para as hidrelétricas de ordem federal, como 
mesmo aquelas da CESP de São Paulo. Grande parte do território estadual, 
nãO chega a 10%, mas quase a isso - foi tomado por águas; e estamos cerca­
dos de barragens, as terras mais férteis do mundo. Posso assegurar a V. Ex• 
que só a produção conferida por essas terras, em soja e em trigo, num reveza­
mentO anUãl daria para pagai- quase que esse custo. O Paraná se orgulha, in­
clusive, em servir de fonte geradora de energia para o País, mas não há ne­
nhuma contemplação e nem consideração alguma para as perdas que houve 
naquele Estado, pois até o ano passado pagávamos energia a um preço muito 
fiais elevàd~ do que os outros_ Estados. 

V. Ex•, Sr. Presidente Itamar Franco, uma vez falava aqui sobre a si­
tuação de Minas Gerais, qUe se via despojada dos minêrios, sem nenhuma 
compensação. E eu me lembrava que o Paran-á se encontrava em situação se­
melhante; perdia suas terras, uma série de valores, sofria uma série de limi­
tações, as servidões de passagens das grandes linhas, sem que houvesse tam­
bém compensação maior. 

Entendo que esta Casa futuramente poderia estabelecer de um modo ge­
ral, que os Estados hospedei-roS de hidrelétricas pudessem ser beneficiários de 
uma redução no seu custo ou no valor do seu uso, o que seria uma coisa de 
extrema justiÇa._ 
- Houve um movimento no Paraná, mesmo depois do meu discUrso, nesse 
sentido de que a energia ali gerada fosse, em parte, dada ao Paraná gratuita­
mente~ 

Eu já defendo_ a asseguração do uso, com o ágio de 50% de desconto. 
Acho que isso é razoável, ·sobretudo quando tendo perdido o Paraná outros 
benefícios, outras benesses, outras vantagens, inclusive decorrentes do café, 
quando hoje carece de industrializar-se usando a sua matéria-prima, quer di­
zer,- industrialização, inclusive, agroindustrial, essa energia poderia por de­
mais ser benéfica ao Paraná, desde que utilizada dentro de um valor reduzido 
de consumo. 

O Sr. Almir Pinto - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES - Com todo prazer. 

O Sr. Almir Pinto- Nobre Senador, estou ouvindo_atentamente o pro­
nunciamento de V. Ex• em que aborda como principal tema ITAIPU. V. Ex• 
sabe que tem sido falado e decantado em todo o território nacional a grailde 
neces-sidade que o· Brasil tem de economizar combustfvel importado, princi:. 
palmente óleo dieseL v_ Ex!- também sabe que há uma recomendação toda es­
pecial nesse sentido. Ainda mais, em vez de se construir rodovias às margens 
dos grandes rios brasileiros, que se ative a navegação fluvial e aproveite-se 
pa-ra-gerar energia barata oS grandes cursos d'água do território brasileiro, o 
-que eVitaria, em última ánâlise, maior importaçãO-do ouro preto. Já tive a 
sorte de Visitar ITAIPU por duas vezes, a última em companhia de mais qua­
tfo colegaS do SCnado e de vinte Deputados Federais e vimos o portento da­
quéla obra. Creio qUe O Paraná, e o Brasil, como um todo, não malsinarâ 
nunca IT AI PU, porque ela favorecerá o Brasil com uma economia exuberan­
te de divisas, com energia que esperamos fique ao alcance da população brasi­
leira. Por conseguinte, tudo isso que ora está acontecendo em ITAIPU jâ erã 
uma previsão feifa despe a sua planta, desde os seus primeiros estudos. Sei 
que, recentemente, por ocasião da visita do Senhor Presidente à Foz de 
Iguaçu quando se anunciava o fechamento das comportas e que ITAIPU es­
tava para acabar com as Cachoeiras de Sete Quedas, uma pessoa dirigiU-Se- a 
Sua Excelência e pei-gUntou;. "Como pôde V: Ex• permitir uma coisa des­
sas?''. Respondeu, então, Sua Excelência;, .. Não se pode reclamar, agora, de 
mim, porque nã-o fui eu quem mandou fazer o projeto. Se o povo brasileiro 
não queria ITAIPU, que reclamasse na hora em que foi anunciado o projeto e 
nãO agpra, __ gue está tudo, praticamente, pronto. Eu não posso mais impedir, 
mesmo porque é um convênio binacional''. ITAIPU está aí praticamente ter­
minada. 1:: uma obra para o futuro! V. Ex• é um homem muito inteligente, um 
Senador que teve uma atuação, nestes oito anos de mandato, que merece os 
nossos maiores aplausos e por isso acredito que jamais -se colocaria contra 
essa grande obra da_ engenharia brasileira que é ITAIPU. 
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O SR. LEITE CHAVES -Sobretudo porque é um fato consumado. 
Mas eu digo a V. Ex' que, em 1975, quando eu fiz o primeinJ discurso sobre o 
assunto, houve uma verdadeira celeuma, nesta Casa, -pois rl.triguém ousava to­
car no assunto. E digo a V. Ex• que passei a conhecer no Senado um aspecto 
também sombrio na época. Acabara o meu discurso quando o próprio Líder 
do nosso Partido de então me chamou e disse;. "Olhe, Chaves, estão criando 
um caso muito grave, certos setores estão totalmente chocados com esse seu 
discurso e, inclusive, pode haver até cassação". A verdade é que as razões da 
construção de Itaipu eram de ordem hegemônrca e não por necessidade efeti­
va de energia a tal custo e em tais proporções. Hoje, e"Ja é íntocávd porque bS­
tá feita, está concluída, embora a custos elevadíssimos. Veja V. Ex• que, na é­
poca, o preço do quilowatt em ·dólar, para sair razoãvel, teria que ser 200 
dólares e ITAIPU já i::Stã.va prevista á 400 dólares -o quilOWatt, terminou por 
mais de 1000 dólares, é uma das usinas maís caras do mundo. 

Dizi"a eti, na époCa, que ela haveria de ser as_soreada e dava um exemplo. 
Eu mostrava que na cidade de Londrina, quando os ingleses começaram a co­
lonização, construíram uma pequena barragem nas íffiediações- da cidade -
para supri~la de energia. Trinta anos_depois, a barragem ficou totalmente as­
soreada; V. Ex~ passa naquela região e pode admitir que ali existíu tudo, me­
nos uma barragem, e é terra roxa, não é nem terra semelhante àquela que 
constitui grande parte_da bacia do rio Paraná, que é o arenito '"caiuã"A Eu di­
zia que seria assoreada, mesmo sendo aquela barragem menor, proporcional­
mente menor também em relação a ela era a própria bacia. E veja V, Ex~ que 
estão fazendo hoje, acima de Guaíra, ·outra barragem, com uma parede que 
terp mais de lO quilômetros. Eles alegãm que é para energia-também, dois mi­
lhões de quilowatts, apenas, mas, na realidade, é para conter a terra ... 

O Sr. Almir Pinto - E: uma barragem de assoreamento ... 

O SR. LEITE CHAVES - Exato, é uma barragem de assoreamento, 
acima de Sete Quedas. Está sendo construída, inclusive. Veja V, Ex• a que 
custo sairá istO. 

Itaipu é definitiva. Como obra de engenharia, é admirável, mas V. Ex~ 
. não saberá os pesadelos que ela haverá de constituir no futuro, inclusive, na 
convivência com o noss-o viziriho. O Paraguai vive no regime de exceção. Mu­
dando de regime, os problemas que advirão sobre Itaipu serão os mais sérins 
possíveis. Essa questão mesmo de energia. Logo que passe a gerar energia, o 
Brasil não tem nem condições de consumir toâa a energia gei-ada na nossa 
parte, na nossa metade, tanto que já há ociosidade. M~smo assim, vai ser 
obrigado a comprar do Paraguai, indefinidamente. O Parag1:1ai diz que dentro 
de algum tempo haverá de conseguir grandes indústrias iciárias mundiais que 
se transladem para ali para consumir a sua energia, mas eUadlo- CfUe será 
muito difícil a consecução desse desiderato. 

O Sr. Almir Pinto- V. Ex~ me permite outro aparte'? ( Assintimento do 
orador.) 

Estava previsto, exatamente, logo nos primórdios da .utilização de ltai­
pu, que o Brasil teria que vender energia ao Paraguai, porque ele não teria es­
trutura para, de logo, abs_orver toda a energia de Itaipu. Mas o Brasil vai cres­
cer e está crescendo. Acredito que não haverá problema em termos, por al­
gum tempo, energia em excesso, podendo se for o caso, ser negociada com o 
Paraguai. 

O SR. LEITE CHAVES_:_ Não vamos vender energia nenhuma ao Pa­
raguai, nobre Senador. Nós vamos comprar. O Paraguai é d:Ctentor de 56% da 
energia gerada por Itaipu. Anteontem, havia até declarações oficiais do Go­
verno do Paraguai, aliás, uma entrevista dO Pfóprio representante do Para­
guai na Binacional de que o Paraguai não deve nadá ao Brasil, quem deve é 
Itaipu e que ltaipu haverá de pagar esse débito com energia ... 

O Sr. Almir Pinto - Coni energia ... 

O SR. LEITE CHAVES - Quero lenifirar ---a 'V~ E-x'~- essa insenSatez. 
Lembro-me de que o primeiro dinheiro que entrou em Itaipu foi um emprésti­
mo de 250 milhões de dólares. O Brasil tomou 250 milhões de dólares para ele 
e para o Paraguai. O Paraguai não entroU com cOisa alguma. Grande piifte 
desses débitos noss_os são decorrentes disso. Mas hoji Itaipu é intocável. A 
esta altura, todos nós temos que aceitar o fato como defmitivo. Mas, quero 
assegurar a V. Ex• que se houvesse democracia na época, se o debate público 
pudesse existir, Itaipu dificilmente sairia e, se saísse;-nâo Seria nas condiÇões 
em que fof realizada. Posso assegürar isso a V. Ex• Veja Os benefícios dá de­
mocracia. 

Ontem, mesmo, fazia eu um discurso aqUi em que moStiã.va QUe Um go­
vernador nomeou parentes, fez verdadeiras loucuras+ Houvera democracia, 

houvera possibilidade de discussão pública, democrática, jamais um homem 
serja aposentado, em Estado algum, com apenas 37 anos de idade, tendo 36 
ános de serviço. Ql!er dizer, é o silêncio, a coação de que o silêncio -é cúmpli­
ce. A cumplicidade do silêncio eStimula o homem a fazei inclusive viofências 
contra o interesse público. É o caso de Itaipu. 

Quero díZer a V. Ex• que o meu discurso não é de crítica, mas eu não po­
deria, como representante do Paraná, deixar de falar sobre esse fato, hoje, 
quando a represa estã em pleno enchimento. Em dois ou três dias as águas ha­
verão de estar cobrindo as Cataratas d~ Sete Qued!is. São acidentes monu­
me!ltais. Nenhum país civilizado, desses que acreditam na renda do turismo, 
ja:mais sepultaria obras tão lindas como aquela. 

Aliás desejo dizer a V. Ex~ que eu fui a última pessoa a visitar as Catara­
tas de Sete Quedas. Eu e o Senador José Richa, candidato ao Governo doEs~ 
tado do Paraná, pelo meu Parti"do. Estâvamos em Guaíra, à noite fizemos um 
com feio. Na ma-nhã seguinte viajaríamos para_ Curitiba. Então, jâ havia che­
gado a ordem de cancelamento das visitas, mas o coforiel ainda não lhe havia 
dado cumprimento. Ele aguardou por meia hora e ali nós estivemos e, assim 
fomos, circunstancialmente, os últimos a visitar Guaíra que a partir de ama­
nhã ou depois, estará sepultada numa espessa lâmina de água. 

Faço este registro, Sr. Presidente, porque realmente o editoria_l é bem es­
crito, o editorial merece louvor e merece s_(:!r t_ranscrito na_ Casa ... mas, só tem 
louvores, só destaca o aspecto monumental. Por outro lado, se esquece das 
privações qUe grande parte da população brasileira sofreu em decorrência dos 
-grandes investimentos públicos ali feitos, inclusive com o dinheiro do BNH. 
E nãO sou eu quem o aiz

1 
mas a própria Itaipu diz quais sãO as fontes: do 

BNH, da Caixa __ Econômica, da ELETROBRÁS esses empréstimos todos. 

Preocupa-me, agora, saber o que vamos fazer com essa energia; haverá 
um -excesso e vamos ter de comprar a energia do Paraguai, porque tão cedo 
ele não a utilizará e por um preço que ele estabelecerá. É uma obra fenomenal 
como são as pirâmides do Egito, como são, ainda hoje, as muralhas da Chin~. 
Mas, como já disse muitas ve:z;es, nesta Casa, é próprio do país subdesenvolvi­
do, do regime militarista, fazer -as obraSlenomenais, fazer as obras maiores 

-do mundo, as coisas maiores do mundo ainda que reduza o povo à situação 
de maior miséria do mundo. O que diferencia um País -subdesenvolvido de um 
país civilizado é a natureza e necessidade das obras. V. Ex!'- chega em qualquer 
prefeitura do interior e encontra o prefeito tabaréu e analfabeto, coma preo­
cupação de fazer uma monstruosidade de_ cimento armado e colocar o nome 
dele. V. Ex• chega em Munique, na Alemanha, e vê como um prefeito de um 
país _civilizado governa a .cidade; há a preocupação com o homem, há a preo~ 
cupaçã_o coma beleza da_ cidade. Sabemos que a cidade é um prolongamento 
da casa. Ninguém adora morar numa casa ou adora a casa senão adora a ci­
dade em que vive. Essa é a grande diferença. Hoje mesmo creio que um presi­
dente do Egito não faria as pirâmides, nem a China faria as muralhas. Mas o 
Brasil fez ltaípu! É verdade ql:le houve uma tecnologia adquirida. Mas, aqui, 
erra o Editorial ao dizer que ·o ·sraSil pode produzir fora essa experiência 
construindo outra hidrelétrica._ Mas nenhum país do mundo fará uma hidre~ 
létrica dessa proporção. Nenhum país do mundo faria essa obra hoje, sabido 
como o custo_ não é proporcional à obra. Se V. Ex• faz uma barragem de seis 
milhões de quilowatts, ela custa, digamos, cínco bilhões. Mas se V. Ex• faz de 
dez bilhões, ela não vai custar duas vezes isso: ela vai custar muito mais! Os 
custos não são proporcionais, se multiplicam quase que geometricamente. 
Não há proporcionalidade entre o custo físico e o quilowatt. Há um determi­
nado nível de custo desse quilowatt, quando a obra chega às proporções de 
Itaipu. 

Congratulo-me com a engenharia brasileira pela obra. Sr. Presidente, é 
ineg-ãvelmenú~ --uma obra impressionante, Itaipu impressiona. Basta ver V. 
ExB I que o rio Paraná recebe o rio Tietê, uril rio de grandes proporções; rece­
be o Paranapanema que é uma monstruosidade e não sofre alterações; recebe 
o I v aí e não sofre alterações; recebe o Piquiri e não sofre alterações. É um rio 
profundo. A contenção do Paraná, através de uma barragem de onde, diga-se 
de passagem, não Surgiram maiores percalços, motivo inclusive, de voto de 
louvor, de elogio à engenharia brasileira com as firmas que ali estiveram en­
volvidas. Não foram: Somente firmas brasileiras. Houve firmas estrangeiras. 
Quer dizer, aS firmas estrangeiras, também, no meio. E há diversas. Além de 
firmas brasileiras, fírffias paraguaias e também, aqui, empresas estrangeiras. 
Existe aqui: 

.. Alsthom Atlantique .. _, ................ ~ .... _ ........... f rança" 

.. Creusot Loire et Neyrpíc .. , .......................... França" 
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.. Brown Boveri ............ _ .... _ ....... ~ ~ ···-~. Alemanha e Suíça" 
"JZ. M. Voith GMBH .............................. Alemanha", 
que é um consórc1o- asSociado ao Paraguai e diversas firmas brasileiras, 

inclusive algumas do Paraná bastante conceituadas. São diversas_firmas. Mas 
a obra, o custo são ciclópicos e eis conseqüências s<:lciais pesadíssímas-. Oito­
centos quilômetros quadrados do lado do Brasil foram inundadas: as terras 
mais férteiS- do mundo e à época atentávamos para aquele êxodo das pessoas 
que ali estavam estabelecidas há muito tempo. A CaSa tO_moU ·c_ónhecimento 
de como aquelas pessoas foram quase que enxotadas e se nós não vivêssemos 
lá constantemente as alertando, as desapropriaçõeS nãO se dariam nos valores 
mínimos que as terras reclamavam. Isso agravou o êxodo para o Paraguai, 
agravou o êxodo do Paraná: um milhão e quinhentas mil pessoas saíram do 
Paraná de 1975 para cá; isso quando bav1anl outras aiterrlatiYãs:-Mã.s;sr. 
Presidente, finalmente Itaipu está concluída e como diz o Editorial:. "o sonho 
tornou-se re,alidade". Ma,s vamos lutar, conjunt{lmente, para que âoravante 
esse sonho não-- possa gerar grandes, profundos e ace_ntu_ados pesadelos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Humberto Lucena, corno- Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Como Líder. Pronuncia o seguint~ dis· 
curso.)- Sr. E'residente, Srs. Senadores: 

Faz pouco tempo o Senhor Presidente da República provocou um graVe 
incidente com a imprensa brasileira, fafo cfue foi a:mplameilte divulgado por 
todos os Jornais._ 

A propósito deste assunto, recebi hoje, e passo a Iê~la para que conste 
dos Anais do Se_nad_o, uma Nota oficial lançada pela Federação Nadomi.l dos 
Jornalistas Profissioriais, FENAJ. 

t o seguinte o seu texto; 

"A Federação Nacional dos Joirnalistas Profissionais - FE­
NAJ, diante das reiteradas críticas do_Excelentíssimõ- Senhor Presi­
dente da República à indagação feita pelo repórter Roberto Stefa· 
nelli, durante sua recente passagem por Natal, sente~se no dever de 
expressar publicamente ·a oPinião dos jornalistas brasileiros sobre o 
episódio: 

I-O Repórter Stefanelli, no pleno exercício de sua profissão, 
fez uma pergunta obji!tiva ao Exm'? Senhor Presidente da República: 
"se· o Sr. Leonel de Moura Brizola tomaria posse caso fosse eleito 
Governador do Estado do Rio de Janeiro". O EXrn9 Sr. Presidente 
respondeu de forma agressiva, taxando a indagação dç, '""'imbecil" e 
~'idiota". Alguns dias depois, o Exm'i' Sr. Presidente, retornou a 
questão, afirmando qu~ "esse tipo de incidente é proporcíonàdo por 
imbecis fantashidos de intelectuais". Declarou, ainda, que quando 
"permitiu" a liberdade de imprensa, não- espera v<;~.. "que essa prerro~ 
gativ~a resultasse em licendOS:fdade". 

2.- A FENAJ discorda da atitude tomada pelo Senhor Presi­
dente da República, por considerá~la, antes de tudo, uma intimi­
dação ao livre exercício profissíõiiã.l. Não cabe aos governantes, por 
mais-altos que sejam os postos que ocupam na hierarquia do Esta­
do, discriminar -perguntas feitas por jornalistas. Ê Obrigação nossa 
fazê-las. Aos homens públicos, cabe respondê-las. No caso específi­
co, a dúvida levantada pela pergunta do repórter reflete os receios 
de ponderâvel parcela do eleitorado brasileiro f! está solidamente 
alicerçada em precedentes histófiG:ós,. Qu;anta.S:_ v~es. em nosSa .His­
tória as eleiçõ_es diretas para os Governos estaduais fOram adiadas 
ou canceladas? Se em nosso passado, ainda recente, a vontade popu­
lar foi desrespeitada, nada há dç. ''"imbecil" nem de. "idiota", na per­
gunta. 

E ao tratamento dado à questão pelo Exm'i' Sr. Presidente da 
República preocupa ainda mais os jornalistas brasileiros, porque 
traz uma concepção de liberdade de imprensa que não se cOaduna, 
de forma alguma, com o regime democrãtico que alrnejanios. O 
Exm~ Sr. PreSidente da República considerou a liberdade de im­
prensa, corno se ela fosse uma dádiva consentida pelo poder que 
exerce. A FENAJ analisa a questão com outra perspectiva. A liber­
dade de imprensa, para nós jornalistas, é pressuposta de qualquer 
regime democrático, que não pertence a nenhum governante e sim à 
sociedade como um todo. O povo tem o direito inaliefiãvel de saber 
tudo o que se passa nos meandros do poder público, inclusive o que 
fazem e o que pretendem fazer todos os seus governantes. 

4- Finalmente, tais fatos deixam margem para que a FENAJ 
reafirme publícarnente sua posição, confirmada em diversos con­
gressos e conferências naciOriais da categoria, de que não alcança­
_rnos ainda a verdadeira liberdade de imprensa em nosso País. Esse 
posicionamento está baseado nas seguintes constatações: a) as emis­
soras de rádio e televisão, cujos canais são concedidos pelo Governo 
Federal, continuam submetidas às diretrízes dos governantes; b) a 
música, o teatro, o cinema, as artes em geral, sofrem os rigores da 
Censura Oficial, com o agravante-de que permanece intocado O_ dis­
positivo que permite a apreensão de qualquer publicação pelos ór­
gãos policiais; c) a Lei de Segurança Nacional continua em vigor, re­
presentando, na prática, um constrangimento ao exercício das liber­
_dades pú-blicas. entre as quais se salienta a liberdade de imprensa. 
Jornalistas continuam sendo indiciados, enquadrados, julgados e 
condenados por tribunais militares, por terem feito denúncias que 
nunca forani. devidamente apuradas. Temos, hoje, quatro jornalis­
tas na prisão, mas nenhum atentado à banca de jornal, empresa jor­
nalístiCa ou sindicato de jornalistas foi apurado. 

5 - Estamos convencidos de que a luta pela construção de um 
regime democrático passa, necessariamente, pelo fim de toda legis­
lação de exceção e por modificações substanciais na mecânica de 
conce_ssão dos canais de_ radiot~ledifusão. E é justamente levando 
em cõfl.ta esse objetivo, que a Federação Nacional dos Jornali_stas 
em nome dos 24 Sindicatos de Jornalistas do País, decidiu expor 

__ pllbl~~mente sua opiniâ_o__~obre as afirmações feitas pelo chefe de 
Governo. 

Brasília- DF, 13 de outubro de 1981.- A Diretoria da FE­
NAJ." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao fnizer ao conhecimento do- Senado e 
da Nação essa nota levo também, em nome da Liderança do PMDB no Sena­
do, a Federação Nacional d_os Jornalistas Profissionais e, por consegUinte, a 
toda imprensa e a todos os jOrnali~(as brasileiros, a nossa integral solidarieda­
de diante da insólita atitude _do Senhor Presidente da República. 

Por outro lado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em diversas oportunida­
des em que ocupei esta tribuna denunciei o que se passa, na campanha eleito­
ral, em termos de repressão, em termos de corrupção, em termos afinal de 
teri.tativ3.s de fraudar o resultado das urnas antecipadamente. 

A propósito, par-a ilustrar as minhas palavras anteriores, volto hoje a 
ocupar a atenção do Senado, a fim de trazer ao conhecimento da Nação al­
guns fatos que se passaram no meu Estado e que comprovam, à saciedade, as 
minhas assertivas. 

Em primeiro lugar, Sr. Presíderite-, Srs. Senadores, lavro desta tribuna o 
meu mais veemente protesto- neste sentido, nós do PMDB na Paraíba já es­
tamos encaminhando _representação à Justiça Eleitoral- contra o posiciona­
mento assumido, na sua úliima visita à Paraíba, pelo Senhor Presidente da 
República, General João Baptista de Ofi"veira Figueiredo. 

Sabe V. Ex•, Sr. Presidente, sabe a Casa_da luta que empreendemos no 
sentido da revogação, sen~o da reformulação da famigerada Lei Falcão, que 
jugulou a liberdade dos partidos e dos candidatos, jã que lhes foi negado o li· 
vre acesso às- emissoras de rádio e de televisão. 

Apesar disso, ~~ir. Presidente, apesar da manutenção desse diploma legal 
de caráter autoritârio, ditatorial, graças à iniciativa do Sr. Ministro Leitão de 

-Ábreu, -Chefe da Casa CiVil da Presidência da República, que, inclusive, me­
receu um editorial de O Estado de S. Paulo, sob o título. '"Cai a máscara do 
falso liberal", e, por isso, está processando o Diretor desse grande órgão da 
imprensa brasileira, o Jornalista Júlio de Mesquita Neto, com o nosso protes­

--to e de t()das as lideranças representativas da sociedade brasileira, apesar dis­
so, o Senhor Presidente da República chega à minha terra, a Campina Gran­
de, ocupa urna cadeia de rádio e tele~isão!_ e faz um discurso de cabo eleitoral 
do PDS, mandando, através 4~S -~~issoras de rádio e de televisão, que O povo 
paraibano votasse nos candidatos do PDS, que foram citados nominalmente 
por Sua Excelêncía. 

Sr, Presidente, Srs. Senadores, não podemos aceitar sem uma reação vee­
mente, indignando, esse comportamento do Senhor Presidente da República. 
p_orque_ele própriO deveria ser o primeiro a dar o exemplo de cumprimento da 
lei. 

O Sr. Leite Chaves --Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre Senador. 

-----------
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O Sr. Leite Chaves- Em recente contato com crianças que lhe homena­
geavam, Sua Excelência o Senhor Presidente da República disse de suas habi~ 
lidades no jogo de futebol, inclusive que marcava gol de pênalti, de cibeça, de 
joelho, de bicicleta, até mesmo estando em off-_side, isto é, faria gols mesmo 
ilegalmente, e não se pejava disso, porque o dever de aplicar a penalidade era 
do juiz, Então, nessa campanha, Sua Excelência está proCedei:t-dá exatamente 
de acordo com a emissão desse pensamento, embora o fizesse para crianças. 
Quer dizer. manteve a Lei Falcão, mas não a respeita. No pleito, Sua Excetên~ 
cia está procedendo de manei'ra ilegal, violentando a let Veja-se a situação 
difícil do povo diante de uma eleição confusa como essa. Não foi por outra 
razão qUe o nosso próprio Presidente, o Deputado Ulysses Guimarães, de. 
pois de profligar, de lutar para que houvesse lisura nesse pleito, passou um te­
legrama, que a muitos pareceu patético, mas, na realidade, hoje, todos atenta~ 
mos para a oportunidade e o cabimento da advertência que S. Ex~ o Presiden~ 
te Ulysses Guimarães fazia, em-lelegrama dirigido a tcido's os candidatos ao 
Senado, a deputado federal, a prefeito. O telegrama "era nestes termos, e V._ 
Ex'" deve tê-lo lido;. "Pelo amor de Deus e pelo amor do PMDB, organizem-se 
de tal sorte a que o_ pleito não seja fraudado." 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Perfeitamente. 

O Sr. Leite Chaves - O -pior rião é só ãs dúVidas e -a perplexidade decor­
rentes da eleição. ~o processo de apuração~- Essa cédula branca vai ensejar 
anulações e dúvídas as maís séiias possíveis. Todi:i.S-têm conhecimento de que 
o Partido oficial, possuindo maior estrutura, inclusive ::~.s prefeituras munici­
pais, está-se Organizando para ganhar as eleições Ii'o- dia da apuração, através 
da escamoteação, através da fraude, fraude essa possibilitada pelas próprias 
normas dentro das quais as eleições estão se realizando. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado pehi colaboração de 
V. Ex•. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda mais,' para cá:racterizar o ellvolvi­
mento precioso e abusívo do Governo a nlvel federal e estadual e, às vezes, 
até municipal na campanha política, enfatízo, mais uma vez, (i que hã de 
clientelismo desenfreado no processo eleitoral em curso. No meu Estado, a 
Paraíba, um Estado pobre, como de resto é pobre toda a Região Nordestina, 
ainda durante a última visíta do Senhor Presidente da República, o s·r. GO­
vernador do Estado Clóvis Bezerra, teria eilcanlírihidO, segundo noiídOu a 
imprensa local- tenho em mãos o jornal O Norte. de João Pessoa, -dO dia 8 
de outubro corrente- quatro pleitos, e, entre eles, leio textualmente a notí­
cia, para que conste dos Anais, a fim de que todo-s Possamos verificar até 
onde pode chegar a postura clientelista daqueles que detêm o poder no Brasil 
para ganhar as eleições de qualquer maneira: 

.. 0: terceiro pleito refere~se ao projeto de Atendimento à Clien­
tela da Periferia áe Campina -Grande, tambériú~laborado pela Secre­
taria de Planejamento e Coordenação-Geral, e cujo orçàmento está 
calculado em 200 milhões de cruzeiros. 

A sua meta é o atendimento das populações carerites de Cam­
pina Grande, permitindo a aquisição de óculos, próteses dentárias~ 
cadeiras de roda, colchões, cobertores, redes, sandálias e tecidos. 

Também visa fornecer assistênCia- alílnentar à crian-ça""ciirertte 
(com distribuição de açúcar,leite, farinha), e promover recuperação 
das moradias, facilitando a aquisição- de cimento, telha e tijolos. 

O Projeto de Desenvolvimento Econômico_-Socüil da Periferia 
da Grande João Pessoa e Áreas Carentes dO EStà.do é a·qUart() plei­
to do governador da Paraíba. A elaboração do plano ficou a cargo 
da Secretaria do Trabalho e Serviço Social, à qual caberâ também a 
sua execução. 

De um modo geral, o seu objetivo é preStar assístêricia eConô­
mica e social a onze municípios paraibanos e suas cidades-satélites, 
por meio de atendimento médico~odontológico, de estímulo a pe­
quenos negócios, suplementação alimentar para crianças carerites, 
construção de fossas, reformas de moradias. 

Além disso, será também proporcionado o lazer e desportos 
para as famílias carentes, fornecendo _bolsas de estudo, materiàl es~ 
colar e fardamento." 

Como se vê, Sr. Presidente, Srs. Senadores, às vésperas das eleições, 
quando o Senhor Presidente da República chega ao meu Estado, o Chefe do 
Governo, em vez de encaminhar a Sua- Excelência solidúlção para solucionar 
os problemas fundamentais da economia paraibana, que estâ, evidentemente, 
dentro do contexto de uma economia subdesenvolvida como a do Nordeste, 

limita-se, Sr. Presidente, a fazer pleitos como esses, de natureza eminente­
mente assiStiil-cialista, paternalista, clientelista. Então, O que se pretende é 
realmente conseguir, à última hOra da campanlia Cleitoi'-al, a liberação de mi­
lh.ões de cruzeiros para fazer assistência Social na periferia das grandes cida­
des e, assim: ilaquear a boa fé âo povo à cata de votos para o PDS e os seus 
candidatos. 

Ao deíxar mais estas denúncias, da Tribuna do Senado Federal, quero 
dizer que, entretanto, apesar de tudo isso, apeSã.r da violência, da corrupção, 
do suborno_ e tuáo mais, que só iem um objétívo, que -é- o de evitar a vitória 
das oposições, do PMDB, nas eleições de 15 de novembro, nós ainda confia­
mos plenamente na capacidade e na reação do povo brasileiro e esperamos 
que, malgrado todos _os ~suísmos que foram introduzidos na legislação elei­
toral, possamos, _a partir de 16 de novembro, dar ao Brasíl a grande notícia de 
uma vitória do p-õvo como um caminho aberto para a mafs ampla democrati­
zação deste País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO~ ORADOR. SERÃ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se, 
nador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Não têm sido poucas as aleivosias -levanti:tdas contra esta Casa e contra 
os_ Senadores, a propósfto da questão do endividamento dos Estados e dos 
Município.s. · 

Descoberto o filão dos empréstimos e aproximando-se do final manda­
tos de prefeitos e governadores, ciuase todo mundo resolveu rea-lizar no últi­
mo ano e, alguns, nos últimos meses, obras e programas não realizados em 
largo mandato, deixando os encargos do pagamento às administrações pOr~ 
vindouras. _ 

Frustrados na aprovação dos empréstimos por não terem autorizada a 
expansão do lirriite de- endividarrientO -das respectivas ecOnomias públicas, de.: 
sancam Sen-ado e Senadores co·mo se fôssemoS obstrut6res do progresso, em­
pedernidos adversários do bem~estar do povo, figadais inimigos de escolas, de 
preços, de_ estradas e de pontes - posto que, por insondáveis mistérios da fé, 
algumas destas estejam de hã muito, concluídas e inauguradas, pelo menos 
e_m meu Estado . 

D~ntre os arreganhes e as ameaças que se assacam, não se cansam de 
brandir contra os Senadores a revolta do povo que se traduzirá numa exe­
cração nas urnas e a coisa vai por aí afora, assumindo foros do ridículo. 

A razão de~te pronunciamento ê um testemunho que pretendo, sobre si­
tuação .bem di_versa. 

Hâ pouCo mais de um mês, as mais expressivas lideranças do grupo 
Maia, em melJ Es4tdo, iniciaram-verdadeira cam_panha de mobilização popu­
lar para pressionar~me na questão dos empréstimos ao Governo do Rio 
Grande do Norte. 

O Presidente do PDS regional, o Governador do Estado e várias figuras 
rn~no:r;es, foram à praça, ao rádio e ao jornal conclamar o povo, através de to~ 
das as forças viyas da comunidade: Igreja, sindicatos, clubes de serviço, 
maçonaria, juventude, mulheres, operários e camponeses, para que, de algu­
ma forma, me instassem~. "Liberação" dos financiamentos, como se fosse eu 
diretor relapso de um banco, tardando em liberar as preciosas verbas. 

Nesse período não me chegou um só telegrama ou telefonema ou carta 
de quem quer que fosse, com solicitação nesse sentído. 

-Não bastando o silêncio popular, desde que cheguei a Natal, em minha 
última estada no Rio Grande do Norte, até que retornei de Umarizal, num 
período de, aproximadamente, quinze dias, recebi, nas vârias cidades por 
onde passei, inúmeras manifestações de aplauso, por assumir posição con~ 
trâria aos eniprêstimos. 

À consciência popular que já repudia obras eleiçoeiras no apagar das lu­
zes dos mandatos, somam-se, também, a resistência de im-pórtantes setores da 
vida potiguar, contra o dCsnecessáriÕ endívidamerito do Estado. 

Recentemente o governo intentou lançar no mercado, cinco bilhões de 
cruzeiros de obrigações reajustâveis do tesouro, obtendo da assembléia legis­
lativa a necessâria instrumentação legal. 
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Teve a afrontar a medida, ação popular que em seus desdobramentos re~ 
sultou em suspensão liminar dos efeitos da lei autorizatória. 

Descuidando-se das mais elementares cautelas, emite o Governo as obri­
gações, ao arrepio da decisão judicial, ensejando procedimento do qual resul­
tou o despacho do meritíssimo Juiz de Direito da 1' Vara da Fazenda Pública 
de Natal, que a seguir transcrevo: 

"Vistos, etc., ... 'j 
1. Com a petição de fls. 02 a 06, Erivam Sanfíago Ff"ãnça, -i:m­

tor da ação popular anexa, requereu o depósito, no Banco do Brasil 
Sf A, do produto da venda de setecentos e vinte e quatro mil obri­
gações reajustâveis do Tesouro do Estado, no montante de hum bi­
lhão e seiscentos milhões de cruzeiros, sob a alegação de que a tran­
sação foi efetuada ilegalmente porque concretizada quando em vi­
gor a suspensão limiar dos efeitos da Lei Estadual número cinco mil 
cento e dezoito, de vinte de maio de mil novecentos e oitenta e dois, 
concedida por este Juízo na ação piiilciPãl. 

2. Entendendo, conforme determinei as_fls. lO e 11, que antes 
de conferir ao Juiz a faculdade de conceder medidas provisórias de 
ofício, o Código de Processo Civil é peremptório nó sentido de que 
tais medidas somente em casos excepecionais devem ser deferidas 
sem a audiêncía das partes, mandei ciü:i.r o Estado para contestar o 
pedido, indicando as provas que desejasse produzir. 

Atendendo o chamamento, ingr:essou este com :;~.peça de fls. 13 e 14 na 
qual argumenta, em resumo: 

a) Que na hipótese não cabe processo cautelar ''porque se por 
um lado o ataca &. "importunidade" processual, por outro não há 
risco ou o periculum in mora a que se refere. 

b) Que tanto não é aplicâvel o process_o cautelar, encontrado 
no livro terceiro do Código de Processo CiVil, que a Lei número seis 
mil, quinhentos e treze de mil novecentos e setenta e sete enxertou 
na Lei quatro mil cento e dezessete de mil novecentos e sessenta e 
cinco a medida liminar; 

c) Que se fosse aplicável à ação popular o processado cautelar, 
não teria a Lei seis mil quinhentos e treze oferecido a liminar que, 
afinal, tem a mesma função._ 

d) Que, não obstante a alienação das obrigações reajustáveis 
do tesouro do Estado o foi sob proteção da Justiça, em faculdade 
utilizada por despacho do ilustre Desembargador que, embora rece­
bendo in versa poSição de um de seus pares na Egrégia Corte, tem, 
hoje, despacho do digníssimo presidente daquela alta Corte Esta­
dual que declara a nulidade ex nunc _do último posicionamento. 

e) Que, finalmente, a petição iniciãl não se apercebeu que a 
ação popular é para corrigir lesão ou para atacar lesão ao patrimô­
nio público, não existindo esta ação com função preventiva ou pre­
visão de lesividade, a ação ·popular cautelar ou preventiva." 

Estas, textualmente, as alegações apresentad~s pela ilustrada Procurado~ 
ria Estadual. 

3. Todavia, a começar analisar ditas alegações, confesso, 
data vênia, não ter conseguid_o perceber a verdadeira acepção do 
termo. uimportunidade processual" empregado pela douta Procura­
doria. 

Teria ele o sentido de afirma_r que o pedido cautelar foi reque­
rido inoportunamente? 

Se foi esse o obje_tivo da afirmação, tenho que responder pela 
negativa. Isso porque é sabido que as medidas excepcionais podem 
ser autorizadas tanto no processo cautelar incidente como no prece­
dente, donde se deduz que podem ser requeridas antes ou no decor­
rer do processo principal. Só não tem oportunidade depois do julga­
mento deste. Onde pois a. "importunidade"? 

No concernente a afirmação de que no caso, não hâ risco ou 
periculum in mora, cabe, por oportuna, a observação de Lieman que 
define o risco como a. "simples ·probabilidade ou possibilidade de 
dano ao provável direito pedido na via prindpal". 

4. Não se pode aceitar c_omo verdadeira a alegação de que o 
depósito implica em prejuízo para os cofres do Estado, pois isso so­
mente ocorreria se a guarda dos valores públicos fosse confiada, du­
rante o tempo da discussão e decisão da demanda, a entidade finan-

ceira ou bancária que não possua sistema de renda de capital. Muito 
mais prejudicial ao erário seria o uso inadequado de tais valores. 

5~ Face a tais considerações e por todos os demais argumen­
tos expendidos, defiro o pedido para mandar que o Estado do Rio 
Gra:nde do Norte deposite, em seu nome e à ordem deste Juízo, no 

_ reçibo de depósito bancário do Banco do Brasil S/ A, Agência desta 
Capital, a importância de hum bilhão e seiscentos milhões de cruzeí­
ros, produto da venda de setencentas e vinte e quatro mil obrigações 
reajustáveis do tesouro do Estado do Rio Grande do Norte, até o 
julgamento. da· ação popular promovida pelo cidadão Erivam San­
tiago França. 

Expeça-se o competente mandato ao Excelentíssimo Senhor 
Goveinador do Estado para que determine o imediato cumprimen­
to da presente decisão. 

Natal, 14 de outubro de 1982 
Geraldo Fernandes de Oliveira'-- Juiz de Direito da 1' Vara da 

Fazenda ·Pública. 

Como se vê, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não é só desta Casa o es­
forço para coibir abusos no levantamento de recursos por conta do endivida­
mento dos Estados. Ê-o, também, da população e de setores não políticos de 
muitaS comunJaades qUe- Vêerri, nesses 3busos, grave lesão a seus interesses 
mais legítimos. 

Para concluir, expresso minha preocupação com o Rio Grande do Norte 
ante essa determinação da jUstiça pa-ra que o Governo deposite no Banco do 
Brasil, hum bilhão e seiscentos- milhões de cruzeiros. Esse dinheiro vai fazer 
mUita faltã.! Vai deiXar riiuita gente- triste! 

Isso vai ocasio-nar I no mínimo, :a ·supreSSãoo da farta distribuição gratuita 
de _bebidas e iogurtes, em itnenSos carninh_ões fiigoríficos, que vi sendo feita 
em comícios e passeatas do primo do Governador. 1:. uma pena! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Vez pOr outra abordo, da tribuna do Senado, assuntos relacionados com 
a pecuária e agricultura do Nordeste, procurando dar o ver-dã.deiro quadro 
por que passa a região quase sem água e com pouco alimento. A feliz iniciati­
va do Governo que, por intermédio do Ministério da Agricultura, faz lançar 
uma campanha de caráter nacional para a venda de grãos do feijão a preço 
acessível à classe menos favorecida, visa-ndo aumentar o consumo desse pre­
ciOsO -alimeilto. 

OS supermercados da COBAL, órgão vinculado ao Ministério da Agri­
-cultura, e-a rede Somãr -corii-qtiase 7. rilil pontos de vendas em todo o País, es­

tadíO engajidos nessa campanha de C<:) loCaçãO do produto que, rião obstante 
o preço popular, é classificado como· de excelente qualidade. 

No desejo de que todos os recantos do nosso território sejam- alcançados 
por essa sah.itãr providência~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, preocupou-se o 
MiriiSfr-õ-Aiilaur)i Stã.Oile em- CC:niVOCã"ftodos os Secretários de Agricultura es­
taduais, colocando-os a par dos estoques existentes em seus Estados, onde 
poderão negociar com a COBAL e acionar seus próprios sistemas de distri­
buiÇãO óti Vendã;Tánto--q-uenajã-"I·eat colocação do produto em todos os seg­
mentos da população ao preço estabelecido de 60 cruzeiros o quilo. 

Assegurar a melhor alimentação do povo brasileiro tem sido uma das 
principais metas da polífica social"d_O Governo do Presidente João Figueire­
do, em estreita articulação com as priorid~des da política econômica, cj_ue são 
o combate -à iriflaÇãó-e o desenvolvimento da nossa agricultura. 

Ações de suplementação de alimentos como o Programa Nacional de 
Nutrição e Saúde, o Programa de Abastecimento de Alimentos Básicos em 
Áreas de Baixa Renda, o Programa de Alimentação do Trabalhador e o Pro­
grama da Merenda Escolar, atestam a preocupação do Governo Figueiredo 
cóln a melhoria dos padrões- de nutrição do povo brasileiro. E agora, a 
criação do FINSOCIAL, com boa parte de suas verbas iniciais jã engajadas 
em programas de suplementação alimentar já existentes e em novas iniciati­
vas na área da distribuição dirigida de alimentos, vem reforçar o empenho go­
vernamental na promoção _de melhores condições de saúde e nutrição para a 
população brasileira, notadamente a mais carente. 

É dentro deste contexto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que opera a polí­
tica de prioridades para a agricultura nacional, instalada em 1979, quando o 
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País estava com suas prateleiras vazias e precisava importar o alimento que 
faltava na mesa do brasileiro. 

Desde então, iniciou-se um processo de apóio à agropecuária nacional, 
nunca antes ocorrido nos governos da República. Enquanto a indústria, o co­
mércio e o setor de serviços reduziram suas atividades ou experimentaram um 
desenvolvimento sensivelmente menor, enfrentando os ãjustes imPostos por 
uma crise ecohômíca interilacional, a agropecuária do nosso País fortaleceu­
se, expandiu-se, produzindo mais e melhor, e dando à sociedade brasileira a 
tranqiiilidade de, com exceção do trigo, não preCiSar· mais importar alimentos 
básícos para o abastecimento do mercado interno~ 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores a produção de grãos para alimen­
tação no Brasil aumentou em mais de 30 por cento nesse período ( 1979/82}, 
tendo sido incorporados ao processo produtivo quase 5 milhões de novos 
hectares. Com três safras favoráveis effi Seqüêncfà, quase 52 milhões detone­
ladas em 1980, 54 milhões em 1981 e praticamente 56 milhõe-s de tOneladas 
este ano, o abastecimento interno foi completamente regularizado, fato que 
tem no suprimento do feijão seu exemplo maiS-eloqüente. 

Esse quadro é o mesmo para outros alimentos básicos, coffio o arroz, o 
milho e a carne. Contamos este ano com bons estoques reguladores desses 
produtos, única forma efetiVa de reduzirmos o espaço de manobra do especu­
lador de alimentos, que sempre joga com a escassez para abusar nas remar­
cações dos preços de venda do produto ao consumidor. 

Vencida a batalha da produção, como resultado da ação integrada agri­
cultor /governo e da ajuda do clima, impõe-se agora vencer a batalhá. pela dis­
tribuição desses alimentos para toda a socieda-de bi3.sileira,-esSiinesma socie­
dade que compreendeu o alcance da política econômica e social empreendida 
pelo Governo e financia sua execução. 

Assim, com a campanha do barateamento de gêneros alimentícios face o 
aumento da produção, descortina-se o início efetivo da defesa do consumidor 
contra o abuso do especulador. 

Essa campanha representa uma vigorosa extrapolação do esquema de 
vendas e produto que até agora vinha sendo (eíto-POr meio das bolsas de ce­
reais e será promovida pela COBAL com a participação dos seus supermerca­
dos~ inclusive os ambulantes, bem como com a participação dos quase 7 mil 
varejistas da Rede Somar, conquanto possa garantir o atendimento inicial e 
prioritário justamente para as populações das periferias dos grandes centros 
urbanos do País e as camadas de baixa renda. 

Por tudo isto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, merece essa política adota­
da pelo dinâmico Ministro Amaury Stabile o r_econhecimento desta Casa do 
Congresso Nacional, pelo que, ao concluir meu pronunciamento, o faço 
regozijando-me com S. _E~' e com todos os que se engajam na campanha do 
barateamepto do custo de_ v_lda. 

Era o que eu tinha a c.Iizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não há mais oradores inscritos. 
N_ada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando 

para a sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!Ii)- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 15 minutos.) 

CENTRO DE INFORMÃTICA E PROCESSAMENTO DE DADOS 
DO SENADO FEDERAL - PRODASEN 

ESPÉCIE: Termo aditivo ao convênio firmado entre o Supremo Tribunal 
Federal e o Senado Federal, assinado em 22 de março de 1982. 

OBJETO: Permitir ao STF acesso aos bancos de dados do Sistema de In­
formações Leiislativas do Senado Federal, mediante a utili­
zação de conjunto de terminais de teleprocessamento de pro­
priedade do Senado e permitir o desenvolvimento de sistema de 
interesse de ambas as partes, relativos ao tratamento automáti­
co de informações das áreaS jurídicas e administrativas, bem co­
mo, dar manutenção ao sistema de acompanhamento de Pro­
cesso_s_ do STF. 

VIGENCIA: à partir da data de sua publicação no Diário do Congresso Na­
cional e até o dia 31-f2-83. 

DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 14 de junho de 1982. 


